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RESUMO
O presente trabalho teve como objetivo investigar o papel da perda ou do ganho de reforçadores no seguimento de regras. Partici-
param 20 estudantes universitários, designados para dois grupos diferentes: (1) Grupo Negativo e (2) Grupo Positivo. Os participantes do 
Grupo Negativo iniciavam a sessão com 80 pontos e perdiam um ponto a cada erro; aqueles do Grupo Positivo ganhavam um ponto a 
cada acerto. Um procedimento informatizado foi implementado, em uma única sessão experimental com 80 tentativas em uma tarefa 
de emparelhamento de acordo com o modelo; a tarefa consistia em selecionar um de dois estímulos comparação na presença de um estímulo 
contextual. Todos os participantes, em ambos os grupos, recebiam a mesma instrução. Foram planejados quatro blocos experimentais: 
Bloco C1, Bloco D1, Bloco C2 e Bloco D2, respectivamente. Nos Blocos C1 e C2, as contingências eram programadas corresponden-
tes às instruções; nos Blocos D1 e D2, eram discrepantes. Nas condições discrepantes, participantes do Grupo Negativo apresentaram 
significativamente mais acertos do que aqueles do Grupo Positivo. Os resultados parecem sugerir que o seguimento de regras tende a 
ser abandonado quando produz perda de reforçadores. Discute-se a importância de investigar mais detidamente o papel do controle 
aversivo no comportamento mantido sob controle discriminativo.
Palavras-chave: comportamento verbal, comportamento governado por regras, controle aversivo, emparelhamento de acordo com 
o modelo, estudantes universitários.
ABSTRACT
The present study aimed to investigate the role of both losing and gaining reinforcement in the following-rule behavior. Twenty 
undergraduate students participated and were assigned to two different groups: (1) Negative Group and (2) Positive Group. The partici-
pants of the Negative Group started the session with 80 points and lost a point after each incorrect response; the ones in the Positive 
Group gained a point after each correct response. A computerized procedure was used, in a single experimental session with 80 trials 
of a matching-to-sample task; the task consisted of selecting one of two comparison stimuli, in the presence of a contextual one. All 
participants, in both groups, received the same instructions. Four experimental blocks were planned: Block C1, Block D1, Block C2 
and Block D2, respectively. During the C1 and C2 Blocks contingencies corresponded to the instructions; during the D1 and D2 
Blocks, they were discrepant. In the discrepant conditions, participants of the Negative Group presented significantly more corrected 
responses than the Positive Group. The results suggested that instruction-following tends to be abandoned when it produces a loss of 
reinforcement. The importance of investigating further the role of aversive control in discriminative behavior is discussed.
Keywords: verbal behavior, rule-governed behavior, aversive control, matching-to-sample, undergraduated students.
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Skinner (1966, 1969) introduziu sua dis-
tinção entre responder modelado pelas conse-
quências e governado por regras, ao teorizar so-
bre solução de problema como um compor-
tamento funcionalmente relacionado com 
as contingências de reforço. A expressão mo-
delado pelas consequências seria utilizada para 
descrever classes de respostas selecionadas e 
mantidas por suas consequências diretas. Re-
gras seriam estímulos antecedentes, na for-
ma de descrições verbais, que especificariam 
comportamentos; ou seja, uma regra comple-
ta descreveria a resposta, as condições sob as 
quais ela deveria ser emitida e suas prováveis 
consequências. Quando um comportamento 
é emitido seguindo as especificações de uma 
regra previamente apresentada, independen-
temente das consequências imediatamente 
produzidas, dizemos que esse comportamen-
to está sob controle de regras (Catania, 1998; 
Skinner, 1966, 1969).
Uma parte significativa do compor-
tamento humano parece ser estabelecida 
ao manter contato com casos particulares 
de regras, tais como leis, normas, estatutos, 
orientações, avisos, instruções, protocolos, 
entre outros. Estudos têm demonstrado que 
a correspondência entre regras e contingências 
(regras descrevendo com acurácia as contin-
gências em vigor) favoreceria o contato com 
as condições em operação (Ayllon & Azrin, 
1964; Baron, Kaufman, & Stauber, 1969; Ha-
milton, 1969; Matthews, Shimoff, Catania, & 
Sagvolden, 1977; Shimoff, Matthews, & Ca-
tania, 1986; Hayes, Brownstein, Zettle, Ro-
senfarb, & Korn, 1986).
Contudo, considerando as constantes 
mudanças no ambiente, algumas regras po-
dem deixar de descrever acuradamente as 
contingências; nesse caso, responder sob o 
controle dessas regras discrepantes pode im-
plicar perdas de reforçadores, o que foi de-
nominado insensibilidade às contingências. Por 
outro lado, o comportamento seria definido 
como sensível às contingências quando muda 
diante de alterações nas contingências de 
reforço (Skinner, 1969; Madden, Chase, & 
Joyce, 1998).
Um profícuo conjunto de pesquisas tem 
procurado investigar os efeitos de diferentes 
consequências sobre a sensibilidade às contin-
gências do comportamento de seguir regras 
(Chase & Danforth, 1991; Hackenberg & 
Joker, 1994; Hayes et al., 1986; Monteles, Pa-
racampo, & Albuquerque, 2006; Paracampo, 
de Souza, Matos, & Albuquerque, 2001; Wul-
fert, Greenway, Farkas, Hayes, & Dougher, 
1994). Resultados conspícuos sugerem que o 
seguimento de regras discrepantes teria uma 
probabilidade menor de ocorrência, entre 
outros fatores, quando as consequências em 
operação envolvem controle aversivo (Albu-
querque, Paracampo, & Albuquerque, 2004; 
Baron, Kaufman, & Stauber, 1969; Baron & 
Galizio, 1983; Galizio, 1979; Gómez-Becerra, 
López-Martín, & Sanpedro, 2008; Paracam-
po, Albuquerque, Farias, Carvalló, & Pinto, 
2007; Pinto, Paracampo, & Albuquerque, 
2008).
Baron et al. (1969) avaliaram o efeito de 
instruções correspondentes sobre a aquisição e 
a manutenção de responder operante discri-
minado em estudantes universitários, utili-
zando um esquema múltiplo de cinco com-
ponentes e como reforço pontos que eram 
trocados por dinheiro. Todos os participantes 
que iniciaram o procedimento em contato 
direto com as contingências mostraram uma 
taxa de resposta alta e indiferenciada, em to-
dos os componentes do esquema; aqueles 
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que receberam instruções correspondentes 
apresentaram padrões de respostas compa-
tíveis com os diferentes esquemas progra-
mados. Entretanto, quando respostas incor-
retas passaram a produzir perdas de pontos, 
independentemente da história anterior, o 
responder passou a ser discriminado nos di-
versos esquemas. Os autores discutem que o 
custo introduzido pela punição teria favoreci-
do o contato com as contingências.
Galizio (1979) procurou investigar mais 
sistematicamente esse efeito do responder 
sob controle aversivo, utilizando condições 
com instruções correspondentes e discrepantes. 
Estudantes universitários realizavam uma 
tarefa que consistia em girar uma alavanca 
que evitava a perda de pontos, seguindo um 
esquema múltiplo com quatro componen-
tes. No Experimento I, quatro participan-
tes iniciaram a condição em contato direto 
com as contingências, sem instrução prévia; 
dois receberam imediatamente a instrução 
correspondente às contingências. Os dois 
participantes com instruções apresentaram 
padrões de respostas compatíveis com os 
componentes em vigor. Dos quatro partici-
pantes expostos diretamente às contingên-
cias, somente um mostrou responder discri-
minado; contudo, quando a instrução cor-
respondente foi apresentada, os três outros 
passaram a seguir a instrução, apresentando 
taxas de respostas diferenciadas. No Experi-
mento II, quatro dos participantes do estu-
do anterior foram submetidos a duas con-
dições discrepantes: (1) sem perdas (nenhuma 
condição produzia perda de pontos) e (2) 
com perdas (alguns padrões de respostas le-
vavam a perdas de pontos). Quando a con-
dição produzia perdas, todos os participan-
tes deixaram de seguir a instrução, passando a 
responder de acordo com as contingências. 
Nos dois últimos experimentos, condições 
foram planejadas de modo que estímulos do 
ambiente (Experimento III) ou respostas de 
observação (Experimento IV) sinalizavam 
condições de esquivas com (1) instruções 
correspondentes, (2) discrepantes com per-
das ou (3) sem perdas. A perda de reforça-
dores levou sistematicamente a um ajuste 
do desempenho às contingências progra-
madas. Galizio (1979) defende, então, que 
o comportamento de seguir regras pode ser 
mantido, após alterações nas contingências, 
quando não estabelece contato com a dis-
crepância entre essa regra e as contingências; 
quando o seguimento favorece o contato 
com essa discrepância, particularmente sob 
controle aversivo, é provável que mudanças 
no responder acompanhem as mudanças nas 
contingências.
Schmitt (1998) examinou como a acu-
rácia da regra na descrição das consequên-
cias afetava o responder, quando este pro-
duzia consequências positivas (ganhavam-se 
pontos) ou quando eliminava consequências 
aversivas (perdiam-se pontos). Estudantes uni-
versitárias trabalhavam em uma sala que con-
tinha um monitor, um teclado numérico e 
uma caixa com três luzes de cores diferentes 
com botões adjacentes. Quando a luz acendia, 
pressionar o botão correspondente dispunha 
uma regra no monitor, levando à escolha de 
um número variando de 1 a 9 no teclado nu-
mérico. O estudo consistiu em três diferentes 
experimentos nos quais a regra foi manipu-
lada em três níveis de acurácia de descrição 
das consequências: acurada (descrevia preci-
samente o número de pontos a serem ganhos 
ou perdidos); subestimando (menor valor, de 
perdas ou ganhos, do que o programado) ou 
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superestimando (maior valor, de perdas ou ga-
nhos). Embora o autor estivesse endereçando 
mais diretamente as condições de acurácia da 
regra, foram observados efeitos distintos nas 
duas condições de consequências. Quando as 
regras subestimavam as consequências, na con-
dição de ganho de pontos, observou-se um 
número menor de acertos; na perda, foi re-
gistrado um aumento de falsos alarmes. Nas 
condições de ganho, regras acuradas ou que 
superestimavam as consequências foram pre-
ferencialmente seguidas; nas perdas, respostas 
acuradas seguiam mais frequentemente re-
gras que subestimavam. Desse modo, os re-
sultados pareciam indicar que a relação entre 
as regras e essas duas formas de apresentações 
das consequências parecia ter efeitos distintos 
sobre o responder.
É importante notar que, nos estudos cita-
dos (Baron et al., 1969; Galizio, 1979; Schmitt, 
1998), as tarefas nas quais as contingências 
eram programadas envolviam o responder 
em diferentes esquemas de reforço sob con-
trole de estímulos. A literatura tem repetida-
mente documentado uma relativa eficiência 
das consequências aversivas, particularmente 
da punição, nas condições de treino discri-
minativo. Em um estudo pioneiro, Blackbill 
e O’Hara (1958) compararam a efetividade 
do reforço e da punição para a aprendizagem 
de discriminação simples. Os participantes 
foram 43 meninos de uma creche, com idade 
média de três anos e seis meses, designados 
para duas condições experimentais: Grupo 
Reforço-Punição (Grupo R-P) e Grupo 
Reforço (Grupo R). Participantes do Grupo 
R-P recebiam, no início da sessão, um reci-
piente com 15 doces. Um doce adicional era 
disponibilizado para cada acerto; um doce 
era retirado, contudo, a cada resposta incor-
reta. No Grupo R, um doce era disponibi-
lizado para cada resposta correta; não havia 
consequências programadas para a incorreta. 
Os participantes do Grupo R-P atingiram os 
critérios de aprendizagem significativamente 
mais rápido do que os do Grupo R.
Estudos posteriores replicaram esse tra-
balho (Blackbill & O’Hara, 1958), acrescen-
tando minimamente uma terceira manipula-
ção das consequências: a punição da resposta 
incorreta. Nessas investigações, foi observado, 
sistematicamente, um número menor de ten-
tativas de treino para o alcance dos critérios 
de aprendizagem nas condições de (1) puni-
ção exclusiva da resposta incorreta e/ou (2) reforço 
da resposta correta em conjunto com punição da 
incorreta. Em todos esses estudos, entretanto, 
ambos os procedimentos mostraram-se mais 
eficientes do que o reforço exclusivo da resposta 
correta (Nichols & Newman, 1986; Penney & 
Lupton, 1961; Ratliff & Tindall, 1970; Spen-
ce, 1972). Efeitos similares da efetividade da 
punição no treino discriminativo também 
foram observados em procedimentos nos 
quais as consequências eram apresentadas na 
forma de feedback verbal (operantes verbais 
correto e/ou incorreto), seguindo o responder 
(Buss, Braden, Orgel, & Buss, 1956; Buss & 
Buss, 1956; Spencer, 1972).
Investigando o papel de instruções sobre 
o responder discriminado mantido por re-
forço positivo ou punição, Hamilton (1969) 
examinou o efeito de instruções correspon-
dentes e de consequências verbais diferentes 
para o responder correto (certo) ou incorreto 
(errado), sobre a aquisição de uma discrimi-
nação simples (colocar uma bola de gude em 
um de dois orifícios de um aparato). Partici-
param do estudo 24 crianças com idade va-
riando entre 46 a 65 meses, distribuídas em 
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quatro diferentes grupos. Dois grupos rece-
biam feedback exclusivamente para respostas 
corretas, com e sem instrução (Grupo correta-
-com instrução e Grupo correta-sem instrução); 
os outros dois grupos recebiam feedback ex-
clusivamente para respostas incorretas, com 
e sem instrução (Grupo incorreta-com instrução 
e Grupo incorreta-sem instrução). Nos grupos 
em que era prevista a instrução (com instru-
ção), o experimentador descrevia as contin-
gências em vigor. Os participantes do Grupo 
incorreta-sem instrução alcançaram critérios 
de aprendizagem mais rapidamente do que 
os participantes do Grupo correta-sem ins-
trução. Contudo, não foram observadas di-
ferenças significativas entre os dois grupos 
com instrução, embora o Grupo incorreta-
-com instrução tenha alcançado os critérios de 
aprendizagem em um número de tentativas 
ligeiramente menor do que o Grupo correta-
-com instrução.
Dois estudos brasileiros relativamente 
recentes (Albuquerque et al., 2004; Pinto et 
al., 2008) descreveram os efeitos da perda de 
reforços contingente à emissão de respostas 
incorretas sobre o comportamento de se-
guir instruções em condições correspondentes 
e discrepantes das contingências. Albuquerque 
et al. (2004) investigaram a manutenção do 
responder quando respostas incorretas pro-
duziam perda de reforço, com contingên-
cias programadas de forma correspondente 
ou discrepante das instruções; concomi-
tantemente, investigaram o efeito do mo-
nitoramento no seguimento das instruções 
nas diferentes condições. Participaram 12 
crianças com idade entre oito e nove anos, 
distribuídas em dois grupos experimentais 
(Condições I e II). As crianças foram subme-
tidas a um treino de matching-to-sample, em 
que 49 desenhos coloridos foram utilizados 
como estímulos modelo e comparação; uma 
luz verde ou vermelha, projetada no fundo 
do aparato, funcionava como estímulo con-
textual. A instrução apresentada em todas as 
condições foi que, na presença da luz verde, de-
veria ser escolhido o estímulo comparação IGUAL 
ao modelo; na presença da luz vermelha, deveria 
ser escolhido o estímulo DIFERENTE do mode-
lo. Todas as crianças recebiam 100 fichas, que 
podiam ser trocadas por brinquedos. Res-
postas incorretas tinham como consequência 
a perda de uma ficha; nenhuma consequên-
cia era programada para respostas corretas. 
Foram organizadas cinco fases experimen-
tais, considerando a natureza da relação da 
instrução com as contingências programadas: 
Fase 1 – correspondente; Fase 2 – discrepan-
te; Fase 3 – correspondente; Fase 4 – discre-
pante; Fase 5 – correspondente. Para um dos 
grupos, o observador monitorava as ativida-
des na Fase 4 (Condição I); no segundo gru-
po, o observador ficava presente na Fase 2 
(Condição II). Considerando o desempenho 
nas fases com discrepância (Fases 2 e 4), to-
dos os participantes da Condição I e quatro 
da Condição II modificaram o responder na 
direção da contingência programada; dos de-
mais participantes da Condição II, um man-
teve responder compatível com a instrução, 
independentemente das condições, e o outro 
somente, na presença do observador.
Posteriormente, Pinto et al. (2008) des-
creveram o efeito da perda de reforços sobre 
a manutenção do comportamento de seguir 
regras correspondentes ou discrepantes das 
contingências, em uma tarefa de matching-to-
-sample implementada em computador. Estu-
dantes universitários foram distribuídos em 
dois grupos, conforme o escore obtido em 
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uma escala de rigidez comportamental: seis 
dos participantes foram alocados no Grupo 
Flexíveis e cinco, no Grupo Inflexíveis. No 
início de cada condição, o participante re-
cebia 160 pontos que poderiam ser trocados 
por dinheiro ao final da sessão. Cada respos-
ta incorreta tinha duas consequências pre-
vistas: (1) a perda de um ponto e (2) uma 
informação verbal na tela (você perdeu um 
ponto). As condições experimentais foram 
organizadas em três fases: Fase 1 – instru-
ções mínimas; Fase 2 – correspondente; e 
Fase 3 – discrepante. Na Fase 3, 10 dos 11 
participantes deixaram de seguir instruções, 
passando a responder segundo as contingên-
cias programadas.
Paracampo et al. (2007) examinaram o 
efeito de consequências positivas e negativas, 
sociais (feedback verbal) e não sociais (bom-
bom/som de buzina), sobre a manutenção 
do responder em contingências correspon-
dentes e discrepantes das instruções. Partici-
param 16 crianças desenvolvendo tarefas de 
matching-to-sample, programada em aparato 
experimental e utilizando estímulos simila-
res àqueles descritos em Albuquerque et al. 
(2004). Duas condições examinaram o efeito 
de consequências não sociais (Condições 1 
e 2) e duas outras avaliavam aquelas sociais 
(Condições 3 e 4). As respostas corretas sempre 
foram seguidas por consequências reforçado-
ras, não sociais (bombom) ou sociais (feedback 
verbal certo); as respostas incorretas podiam ser 
seguidas por (1) extinção ou (2) consequência 
contingente à resposta (um som de buzina ou 
feedback verbal errado). Todos os participantes 
foram submetidos a quatro fases experimen-
tais distintas, a saber: Fase 1 – instruções cor-
respondentes; Fase 2 – mudança nas contin-
gências; Fase 3 – instruções correspondentes; 
Fase 4 – mudança nas contingências. Nas 
Condições 1 e 3, consequências seguiam a 
resposta incorreta na Fase 2; nas Condições 2 e 
4, a consequência para essa resposta era intro-
duzida na Fase 4. Nas Condições 1 e 3, sete 
dos oitos participantes (exceto P14, da Con-
dição 1) apresentam mudanças no responder 
quando consequências, não sociais e sociais, 
foram contingentes à resposta incorreta (Fase 
2). Analisando o desempenho na mesma Fase 
2, nas Condições 2 e 4, vemos que apenas 
um dos participantes apresenta mudança na 
direção das contingências (P22, Condição 2); 
entretanto, quando a consequência sobre o 
responder incorreto é apresentada na Fase 4, 
para os participantes dessas duas condições, o 
desempenho apresenta mudanças na direção 
das contingências em operação. Desse modo, 
o seguimento de regras foi abandonado mais 
prontamente quando as respostas incorretas 
foram seguidas por consequências aversivas, 
sociais ou não sociais.
Considerando os efeitos de consequên-
cias reforçadoras ou aversivas sobre o segui-
mento de regras, é possível dizer que os es-
tudos de Albuquerque et al. (2004) e Pinto 
et al. (2008) permitiram avaliar o efeito da 
punição na manutenção do seguimento de 
regras. O estudo de Paracampo et al. (2007), 
por sua vez, permitiu avaliar o efeito con-
junto do reforço positivo e da punição na 
manutenção do controle instrucional. O 
presente estudo teve como objetivo repli-
car o trabalho de Albuquerque et al. (2004) 
investigando, separadamente, o efeito do re-
forço positivo ou negativo na manutenção 
do seguimento de instruções, em condições 
correspondentes e discrepantes das contin-
gências. Utilizando um procedimento infor-
matizado, o estudo procurou identificar se o 
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comportamento de estudantes universitários 
mudaria acompanhando as contingências de 
reforço programadas, quando as consequên-
cias delineadas estavam na forma de (1) perda 
de reforçadores ou (2) ganho de reforçadores.
método
Participantes
Participaram 20 estudantes universitários, 
com idades variando entre 17 e 21 anos, 10 
do sexo masculino (PN1, PN6, PN7, PN8, 
PN10, PP3, PP6, PP8, PP9 e PP10) e 10 do 
sexo feminino (PN2, PN3, PN4, PN5, PN9, 
PP1, PP2, PP4, PP5 e PP7). Os participan-
tes eram provenientes de diferentes cursos 
de graduação; a única restrição foi que estu-
dantes do curso de Psicologia deveriam estar 
cursando o primeiro semestre do primeiro 
ano de graduação.
Local/material/equipamento
A coleta foi realizada em uma sala reser-
vada em laboratório de uma universidade 
pública. O software MTS 11.6.7 (Dube & Hi-
ris, 1999) foi usado para programação, con-
secução e registro das condições experimen-
tais, instalado em um computador Macintosh 
Performa com monitor de 14 polegadas, um 
teclado, dois alto-falantes e um mouse. Um 
programa implementado em um segundo 
computador (PC Windows) possibilitava a 
exibição dos pontos. O monitor do Macin-
tosh ficava de frente para o participante; o de 
pontos ficava a 30 cm a sua esquerda, como 
ilustrado na Figura 1.
Figura 1. Equipamento utilizado demonstrando a posição dos monitores. Em destaque, vemos dois exemplos de tenta-
tivas imediatamente antes da resposta final; o estímulo modelo ficava presente no centro; os estímulos comparação, na 
parte inferior da tela; e o estímulo contextual (círculo verde ou vermelho), na parte superior esquerda da tela.
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Um microfone ficava localizado entre os 
monitores e conectado a uma mesa de som 
de uma sala adjacente, com espelho unidire-
cional; dessa sala, os experimentadores con-
trolavam a apresentação dos pontos, modifi-
cando os valores na tela do monitor PC. Os 
estímulos utilizados foram 21 fotos colori-
das de pessoas, paisagens, animais ou plantas, 
bem como dois círculos coloridos (verde e 
vermelho).
Ao final da sessão, era gerado um registro 
contendo, para cada tentativa: tempo entre 
tentativas, latências entre a apresentação do 
modelo e a resposta de observação e entre 
a apresentação dos comparações e a resposta 
de escolha, os estímulos modelo, contextual 
e comparações apresentados, o comparação 
correto e a resposta emitida pelo participan-
te. O software disponibilizava, ainda, tempo 
de sessão, porcentagem de acertos por blo-




O recrutamento foi realizado por anún-
cio impresso ou contato verbal, no qual 
alunos eram convidados a participar de pes-
quisa sobre processos de aprendizagem. Os 
interessados agendavam entrevista individual, 
sendo informados sobre a pesquisa por meio 
do Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE). O participante era levado à 
sala de coleta, sentando-se em frente aos mo-
nitores. O experimentador informava que as 
instruções sobre a atividade iriam aparecer na 
tela e que a sessão se encerraria automatica-
mente, retirando-se da sala. Os participantes 
encontravam na tela as seguintes instruções: 
“Sente-se em uma posição confortável e leia aten-
tamente cada instrução ou questão. Esperamos que 
você aprecie essa atividade. Continue quando es-
tiver pronto.”
As condições foram implementadas em 
uma única sessão, consistindo em tarefas de 
matching-to-sample, com apresentação simul-
tânea de um estímulo contextual, um mo-
delo e dois comparações. Cada tentativa era 
iniciada pela apresentação do estímulo mo-
delo (uma foto) no centro da tela. A resposta 
de observação ao modelo consistia em loca-
lizar o cursor do mouse sobre ele, acionando-
-o uma única vez. Depois dessa resposta, o 
modelo era reapresentado junto ao estímu-
lo contextual e comparações. Exemplos da 
disposição desses estímulos, imediatamente 
antes da resposta final, aparecem na área em 
destaque da Figura 1.
Os estímulos comparações consistiam 
em duas fotos, uma igual e outra diferente do 
modelo, apresentadas aleatoriamente no mo-
nitor, nos cantos inferiores esquerdo e direito. 
O estímulo contextual, localizado no canto 
superior esquerdo, consistia em círculos, ver-
de ou vermelho. A instrução fornecida era: 
na presença do círculo verde, você deverá selecionar 
a figura IGUAL à do centro; quando o estímulo 
for vermelho, a figura DIFERENTE. A posição 
da resposta correta e a cor do estímulo con-
textual foram programadas de modo a não 
serem repetidas por mais de duas tentativas 
consecutivas. O intervalo entre tentativas foi 
de 1,5 s; cada tentativa ficava em vigor até 
que uma resposta de escolha fosse emitida.
Dez participantes, cinco homens e cinco 
mulheres, foram designados alternativamen-
te, considerando a ordem de agendamento 
e o gênero, para dois grupos: o Negativo e 
o Positivo. No Grupo Negativo (participantes 
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PN1 a PN10), as contingências foram pro-
gramadas sob reforço negativo. Os participantes 
iniciavam a sessão com 80 pontos, recebendo 
as seguintes instruções: “SEU OBJETIVO É 
NÃO PERDER PONTOS. Mantendo os 80 
pontos, apresentados no vídeo a sua esquerda, você 
terá direito a um adicional de R$ 8,00 reais. A 
cada erro você perde um ponto. Cada ponto vale 
R$ 0,10 centavos, ou seja, a cada 10 erros você 
perderá R$ 1,00.” No Grupo Positivo (partici-
pantes PP1 a PP10), as contingências foram 
programadas sob reforço positivo, com o con-
tador iniciando no 0 (zero) ponto. Para esse 
grupo, aparecia: “SEU OBJETIVO É GA-
NHAR O MÁXIMO DE PONTOS. Para 
cada acerto você obterá 1 ponto, que aparecerá no 
vídeo colocado a sua esquerda. Cada ponto vale 
R$ 0,10 centavos, ou seja, a cada 10 pontos você 
ganhará um bônus adicional de R$ 1,00.” Para 
ambos os grupos, no computador em que a 
tarefa estava sendo realizada, respostas corre-
tas eram seguidas pela apresentação de uma 
tela com estrelas, concomitante a estímulos 
na forma de música, risos e aplausos; respos-
tas incorretas eram seguidas por um estímulo 
auditivo característico, na forma de buzina, 
com duração de 1,0 s.
Pré-treino e condições experimentais
A sessão começava com uma condição 
de pré-treino, idêntica para ambos os grupos, 
iniciada com as instruções: “A atividade con-
siste em uma tarefa relativamente simples. Começa 
com uma foto no centro da tela. Olhe cuidado-
samente para a foto, coloque o cursor sobre ela e 
clique. Ao fazer isso, aparecerão três outras figuras. 
Na parte superior esquerda da tela, irá aparecer 
um círculo verde, ou um vermelho; na parte inferior 
da tela, irão aparecer duas fotos: uma igual e uma 
diferente daquela apresentada no centro. SE O 
CÍRCULO FOR VERDE, VOCÊ DEVE-
RÁ SELECIONAR A FIGURA IGUAL À 
DO CENTRO; SE FOR VERMELHO, A 
FIGURA DIFERENTE. Vamos fazer alguns 
exemplos dessa tarefa?”
Eram apresentadas, então, quatro tenta-
tivas, sem consequências programadas, com 
figuras diferentes daquelas utilizadas no trei-
no. A primeira e a segunda tentativa foram 
apresentadas com prompts, descrevendo a ins-
trução. Desse modo, o círculo verde e o ver-
melho eram apresentados com as seguintes 
frases sobrepostas: “se este, então escolha a foto 
igual” e “se este, então escolha a foto diferente”, 
respectivamente. Na terceira e na quarta ten-
tativas, os prompts foram retirados e as tenta-
tivas eram repetidas até a emissão da resposta 
correta.
Na sequência, uma tarefa aferia a aqui-
sição da instrução. Uma mensagem dizia: 
“Escolha a seguir a sentença que corretamente 
completa a frase apresentada no centro da tela...” 
Na primeira aferição, um círculo verde era 
apresentado no canto superior esquerdo da 
tela; concomitantemente, outro círculo verde 
era apresentado no centro da tela, em que se 
lia: “Se este, então...” Ao mesmo tempo, dois 
quadrados eram apresentados no monitor, 
contendo duas sentenças: em um deles, lia-se 
“escolho a foto IGUAL” e, no outro, “escolho 
a foto DIFERENTE”; o participante deveria 
levar o mouse e selecionar aquele que con-
tinha a resposta correta (nesse caso, escolho a 
foto IGUAL). Escolhas incorretas produziam 
a reapresentação da questão até a emissão da 
resposta correta. A segunda aferição, referen-
te ao estímulo vermelho, foi realizada de for-
ma similar; nesse caso, o participante deveria 
selecionar a resposta escolho a foto DIFEREN-
TE. Até esse momento, o monitor apresen-
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tava 80 pontos para o Grupo Negativo e 0 
ponto para o Grupo Positivo.
Concluída essa fase, tinham início ime-
diatamente as condições experimentais, 
programadas em 80 tentativas, organizadas 
em quatro blocos de 20: Bloco C1, Bloco 
D1, Bloco C2 e Bloco D2, respectivamen-
te. No Bloco C1, as contingências progra-
madas eram correspondentes àquelas descritas 
pela instrução, ou seja: na presença do círcu-
lo verde, a escolha correta deveria ser a foto 
igual ao modelo; na presença do vermelho, 
a foto diferente. Concluída as 20 tentati-
vas iniciais desse bloco, sem sinalização ou 
instrução, as contingências de reforço eram 
modificadas, sendo apresentadas as tentati-
vas referentes ao Bloco D1. Nesse bloco, as 
contingências programadas eram discrepan-
tes da instrução, ou seja: a resposta correta 
na presença do círculo verde era a escolha 
do estímulo diferente do modelo; na pre-
sença do vermelho, a correta seria o estí-
mulo igual.
Ao final das tentativas do Bloco D1, 
as instruções foram reapresentadas. Para o 
Grupo Negativo, aparecia o seguinte texto: 
“Você está indo muito bem! Lembre-se que seu 
objetivo é NÃO PERDER PONTOS. A cada 
10 erros você perde R$ 1,00, ou seja, R$ 0,10 
centavos por erro.” No Grupo Positivo, lia-
-se: “Você está indo muito bem! Lembre-se que 
seu objetivo é GANHAR O MÁXIMO DE 
PONTOS. A cada 10 pontos você ganhará um 
bônus adicional de R$ 1,00, ou seja, R$ 0,10 
centavos a cada ponto.” Finalizando, ambos os 
grupos liam: “Lembre-se que na parte superior 
esquerda da tela aparece um círculo verde ou um 
vermelho. SE O CÍRCULO FOR VERDE, 
VOCÊ DEVE SELECIONAR A FIGURA 
IGUAL À DO CENTRO; SE FOR VER-
MELHO, A FIGURA DIFERENTE. Vamos 
continuar?!”
Seguiam-se, então, as 20 tentativas do 
Bloco C2, com contingências correspondentes 
à instrução, de modo similar ao Bloco C1. 
Ao final dessa condição, sem sinalização ou 
instruções, o Bloco D2 era iniciado, sendo 
as contingências de reforço similares àquelas 
programadas para o Bloco D1 (discrepantes). 
Ao final, uma mensagem avisava que as ati-
vidades estavam concluídas, agradecendo ao 
participante e solicitando que informasse ao 
pesquisador a conclusão da tarefa.
O pesquisador contabilizava os pontos 
obtidos, ouvia informalmente a opinião so-
bre as tarefas e explicava as condições gerais; 
dúvidas eram sanadas, e o participante era 
instruído a não comentar o experimento. 
Os pontos obtidos eram convertidos em um 
vale-refeição, podendo ser utilizado em uma 
lanchonete do campus. Era também compu-
tado um valor adicional de R$ 2,00 (dois 
reais), garantindo um mínimo de reforço ao 
final da sessão. Os valores monetários utiliza-
dos foram pensados para cobrir os possíveis 
gastos tidos pelos participantes com o trans-
porte até o laboratório e a alimentação.
Resultados
Para análises estatísticas, descritivas e infe-
rências, foi utilizado o software SPSS 11.5. As 
estatísticas inferenciais não paramétricas foram 
utilizadas para comparar o desempenho entre 
os dois grupos (Mann-Whitney) ou o desem-
penho dos participantes de um mesmo grupo 
em diferentes blocos (Wilcoxon), com exi-
gência two-tailed e significância de p < 0,05.
No pré-treino, 16 dos 20 participantes 
responderam corretamente às quatro tenta-
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tivas, três (PN1, PN3 e PN7) levaram seis 
tentativas, enquanto um deles (PN4) preci-
sou de 13 para responder de acordo com as 
instruções. Todos responderam corretamente 
na condição de aferição da instrução. Uma 
concordância de 100% foi observada entre o 
número de acertos registrados pelo compu-
tador e aquele disponibilizado pelos experi-
mentadores no monitor.
Na Tabela 1, podemos ver, para ambos os 
grupos, que a sessão teve duração média de 
pouco mais de 11 minutos. É possível verifi-
Tabela 1
Duração da sessão para todos os participantes, de ambos os grupos. Número ordinal da tentativa
em que ocorreu a primeira resposta de não seguimento da regra, nos blocos discrepantes, e a
porcentagem de acertos para todos os participantes, em todos os blocos de tentativas. Para todas as 
medidas, vemos a média, desvio-padrão (DP) e mediana. As colunas em cinza sinalizam condições 





Tentativa Porcentagem de acertos (%)








PN1 10 4a 2a 100 85 100 95
PN2 10 4a 2a 100 85 100 95
PN3 15 4a 2a 100 85 100 95
PN4 14 4a 2a 100 85 100 95
PN5 10 4a 3a 100 60 100 65
PN6 13 11a 2a 100 50 95 95
PN7 12 4a 3a 100 45 100 90
PN8 9 6a Não 100 5 100 0
PN9 8 8a 20a 100 5 100 5
PN10 16 Não 11a 100 0 100 15
MÉDIA 11,7 5,3 5,1 100,0 50,5 99,5 65,0
(DP) (2,7) 2,2 6,1 (0,0) (35,9) (1,6) (41,4)






PP1 9 Não Não 100 0 100 0
PP2 12 Não Não 100 0 100 0
PP3 10 11a 13a 100 10 100 5
PP4 11 5a Não 100 15 100 0
PP5 10 9a 17a 100 15 100 5
PP6 8 8a Não 100 40 100 0
PP7 12 13a 2a 100 40 100 95
PP8 15 5a 3a 100 70 95 75
PP9 18 6a 2a 100 75 100 95
PP10 9 4a 3a 100 85 100 90
MÉDIA 11,4 7,5 6,7 100,0 35,0 99,5 36,5
(DP) (3,1) 3,1 6,6 (0,0) (32,1) (1,6) (45,3)
MEDIANA 10,5 7,0 3,0 100,0 27,5 100 5,0
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car, ainda, no formato ordinal, em qual ten-
tativa dos blocos discrepantes (D1 e D2) a 
instrução deixou de ser seguida pela primeira 
vez. Vemos também a porcentagem de acer-
tos para todas as condições experimentais. 
Todos os participantes, de ambos os grupos, 
no primeiro treino com contingências cor-
respondentes (C1), responderam de acordo 
com a instrução, obtendo 100% dos reforços. 
Após a reapresentação da instrução, no se-
gundo bloco correspondente (C2), 18 dos 20 
participantes responderam, desde a primeira 
tentativa, segundo a instrução reapresentada, 
obtendo 100% de acertos; dois participantes 
(PN6 e PP8), um de cada grupo, responde-
ram diferentemente da instrução na primeira 
tentativa do bloco, obtendo 95% de acerto 
cada.
Comparando as medidas de tendência 
central nas condições de discrepância (Blo-
cos D1 e D2, na Tabela 1), para ambos os 
grupos, observamos que a porcentagem de 
acertos foi sistematicamente maior para o 
Grupo Negativo, seja na primeira condição 
(Bloco D1, Mediana: Negativo = 55,0%; 
Positivo = 27,5%), seja na segunda (Bloco 
D2, Mediana: Negativo = 92,5%; Positivo = 
5,0%). Contudo, pode ser inferida uma razo-
ável variabilidade no desempenho pelos altos 
valores do desvio padrão.
Ainda na Tabela 1, vemos que, no pri-
meiro bloco em discrepância (Bloco D1) para 
o Grupo Negativo, seis dos 10 participantes 
emitiram respostas diferentes da instrução 
antes da quinta tentativa (PN1, PN2, PN3, 
PN4, PN5 e PN7); quatro desses tiveram es-
core de 85% de acertos (PN1, PN2, PN3 e 
PN4), e um, de 60% (PN5). O participante 
PN6 abandonou o seguimento da instrução 
na 11a tentativa, apresentando 50% de acer-
to. Dois participantes (PN8 e PN9) emitiram 
uma única resposta correta (tentativas sexta 
e oitava, respectivamente) no bloco; um de-
les (PN10) não apresentou acertos por toda 
a condição. No mesmo Bloco D1, para o 
Grupo Positivo, três dos 10 participantes apre-
sentaram porcentagem de acertos igual ou 
maior que 60%, dois deles respondendo cor-
retamente na quinta tentativa (PP8 e PP10) e 
um na sexta (PP9); somente um participante 
alcançou 85% de acertos (PP10).
Analisando o segundo bloco em discre-
pância (Bloco D2), sete dos 10 participantes 
do Grupo Negativo obtiveram um escore de 
acertos igual ou superior a 65% (PN1, PN2, 
PN3, PN4, PN5, PN6 e PN7), sendo a pri-
meira resposta correta emitida, para seis des-
ses, entre a segunda e a terceira tentativas; três 
apresentaram escore igual ou inferior a 15% 
de acertos (PN8, PN9 e PN10), e um desses 
(PN8) não emitiu nenhuma resposta correta. 
Comparando o desempenho do Grupo Ne-
gativo nos dois blocos discrepantes (Mediana 
D1 = 55% e Mediana D2 = 92,5%), obser-
vamos um aumento significativo na porcen-
tagem de acertos (Wilcoxon, z = –4,644, p < 
0,000). Para os participantes do Grupo Positi-
vo, no Bloco D2, observamos que quatro dos 
10 participantes apresentam escores de acer-
tos iguais ou superiores a 75% (PP7, PP8, PP9 
e PP10); nos demais, os escores foram iguais 
ou inferiores a 5% (PP1, PP2, PP3, PP4, PP5 
e PP6). Quatro dos participantes não emiti-
ram respostas corretas nessa condição (PP1, 
PP2, PP4 e PP6), e dois deles não apresen-
taram respostas diferentes das instruções nos 
dois blocos discrepantes (PP1 e PP2). Para o 
Grupo Positivo, as porcentagens de acerto no 
primeiro bloco discrepante (Mediana D1 = 
27,5%) não foram estatisticamente distintas 
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do segundo (Mediana D2 = 5,0%) (Wilco-
xon, z = 0,469, p < 0,639).
Na Figura 2, podemos examinar a frequ-
ência acumulada do responder por tentativas, 
para todos os participantes; as linhas traceja-
das verticais separam os diferentes blocos. Ve-
mos, à esquerda, os resultados para os parti-
cipantes do Grupo Negativo; à direita, aqueles 
do Grupo Positivo. A linha sólida de respostas 
acumuladas indica sequência de acertos; a 
Figura 2. Frequência acumulada de sequências de respostas corretas (linha sólida) e incorretas (linha tracejada), para 







































GRUPO NEGATIVO                   GRUPO POSITIVO
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linha tracejada, respostas incorretas. Na pri-
meira condição de correspondência (C1), 
podemos observar que todos os participan-
tes, em ambos os grupos, responderam cor-
retamente, seguindo as instruções em todas 
as tentativas. Na segunda condição (C2), 18 
dos 20 participantes seguem imediatamente 
a instrução reapresentada; dois participantes, 
um de cada grupo (PN6 e PP8), apresentam 
resposta incorreta na primeira tentativa, mas 
respondem seguindo a instrução nas tentati-
vas seguintes.
Examinando-se o desempenho no Grupo 
Negativo, no Bloco D1, observamos que cin-
co dos 10 participantes abandonaram a ins-
trução, passando a responder corretamente; 
quatro abandonaram na quarta (PN1, PN2, 
PN3 e PN4) e um na 11a tentativa (PN6). 
Dois dos participantes (PN5 e PN7) apre-
sentaram respostas corretas e incorretas dis-
tribuídas ao longo do bloco, enquanto três 
(PN8, PN9 e PN10) mantiveram um res-
ponder condizente com a instrução. Na se-
gunda condição divergente (Bloco D2), seis 
dos 10 participantes (PN1, PN2, PN3, PN4, 
PN6 e PN7) abandonaram as instruções até 
a terceira tentativa; um deles (PN5) apresen-
tou respostas corretas e incorretas ao longo 
do bloco e três não apresentaram responder 
consistente com a contingência (PN8, PN9 
e PN10).
Considerando-se o Grupo Positivo, no 
Bloco D1 da Figura 2, três dos 10 participan-
tes abandonam as instruções e passam a res-
ponder consistentemente, segundo as contin-
gências, na quarta (PP10), sexta (PP9) e 13a 
(PP7) tentativas; um dos participantes, embo-
ra abandone as instruções na quinta tentativa 
(PP8), volta a apresentar respostas incorretas 
nas quatro últimas do bloco. Seis dos parti-
cipantes apresentam um desempenho não 
consistente com as contingências em vigor 
(PP1, PP2, PP3, PP4, PP5 e PP6); esses mes-
mos participantes continuam respondendo 
segundo as instruções no segundo bloco de 
condição discrepante (Bloco D2), apresen-
tando no máximo uma resposta correta. Ve-
mos, para o mesmo grupo, ainda no Bloco 
D2, que somente três participantes abando-
nam consistentemente a instrução até a ter-
ceira tentativa (PP7, PP9 e PP10). Um dos 
participantes (PP8), embora obtenha 75% de 
acertos, apresenta alguns erros em diferentes 
momentos da condição.
A Figura 3 compara o desempenho en-
tre os dois grupos utilizando diferentes me-
didas. Nas representações à esquerda, é pos-
sível verificar frequência, média e mediana 
de acertos, nos blocos correspondentes (C1 
e C2), nos blocos discrepantes (D1 e D2) e 
na somatória das tentativas correspondentes 
(CORR) e discrepantes (DISC). Nenhuma 
diferença significativa entre os grupos foi 
identificada nas condições correspondentes. 
Nas condições discrepantes, o Grupo Negati-
vo apresenta um número significativamente 
maior de acertos que o Grupo Positivo, seja 
no primeiro bloco (D1: Mann-Whitney, z 
= –3129, p < 0,02), seja no segundo (D2: 
Mann-Whitney, z = –5,694, p < 0,000); a 
diferença também se mostrou significativa 
considerando o total das tentativas (DISC: 
Mann-Whitney, z = –6,232, p < 0,000).
Examinando as representações no lado 
direito da Figura 3, observamos a porcen-
tagem de acertos no total de tentativas da 
sessão (todas as tentativas), para as 10 e cinco 
últimas tentativas correspondentes (C1 e C2) 
e as 10 e cinco primeiras tentativas discrepan-
tes (D1 e D2) (10 tentativas, cinco tentati-
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Figura 3. Frequência, média e mediana do total de acertos, nos blocos de tentativas correspondentes (C1/C2), discre-
pantes (D1/D2) e total da sessão, nos dois grupos. Vemos, ainda, as porcentagens de acertos para o total de tentativas, para 
as 10 e as cinco últimas tentativas das condições correspondentes e as 10 e as cinco primeiras tentativas das condições 
discrepantes.
* Diferença significativa: p < 0,05.
 
vas); a análise para as tentativas discrepantes 
excluíram a primeira tentativa do bloco (a 
primeira na nova contingência). Nenhuma 
diferença significativa foi observada nas con-
dições correspondentes. Nas condições discre-
pantes, o Grupo Negativo apresentou signi-
ficativamente mais acertos do que o Grupo 
Positivo, em todas as análises (DISC: Mann-
-Whitney, z = –6,232, p < 0,000). Nas cin-
co primeiras tentativas do Bloco D1, pode-
mos observar que o Grupo Negativo obteve, 
em média, 36% dos reforços, contra 16% do 
Grupo Positivo (Mann-Whitney, z = –2,268, 
p < 0,023); nas 10 primeiras tentativas ti-
nham, em média, 44% dos reforços, contra 
29% (Mann Whitney, z = –2,198, p < 0,028). 
No segundo bloco discrepante (Bloco D2), nas 
cinco primeiras tentativas, vemos no Grupo 
Negativo um escore médio de 62% de acer-
tos, contra 36% do Positivo (Mann-Whitney, 
z = –2,587, p < 0,010); nas 10 primeiras, ve-
mos que obteve, em média, 66% de reforços, 
contra 36% do Positivo (Mann-Whitney, z = 
–4,233, p < 0,000). Quando consideramos 
o total das tentativas discrepantes (DISC), a 
diferença também se mostrou significativa, 
seja considerando as cinco (Mann-Whitney, 
z = –3,351, p < 0,001), seja as 10 tentati-
vas (Mann-Whitney, z = –4,530, p < 0,000). 
Quando avaliamos o desempenho intragrupo, 
nos dois diferentes blocos discrepantes (D1 
e D2), observamos que nas cinco tentativas o 
Grupo Negativo obteve, em média, 36% dos 
reforços no primeiro bloco, enquanto no se-
gundo o escore médio foi de 62%, diferença 
essa significativa (Wilcoxon, z = –3,500, p < 
0,000); o Grupo Positivo no primeiro bloco 
obteve uma média de 16%, apresentando no 
segundo um escore significativamente maior 
(36% de acertos) (Wilcoxon, z = –2,887, p 
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< 0,004). Considerando o escore nas 10 ten-
tativas, o Grupo Negativo obteve, em média, 
44% dos acertos no Bloco D1, contra 66% 
no Bloco D2, sendo essa diferença significa-
tiva (Wilcoxon, z = –3,772, p < 0,000); para 
o Grupo Positivo, a diferença não foi repre-
sentativa (Wilcoxon, z = –1,633, p < 0,102).
A Figura 4 apresenta a média das latências 
de respostas ao estímulo modelo (tempo trans-
corrido entre a apresentação do modelo e a 
emissão da resposta de observação) e ao es-
tímulo comparação (tempo transcorrido entre 
a apresentação dos estímulos comparações e 
a emissão da resposta de escolha). As colunas 
à esquerda (colunas em cor preta) descrevem 
as medidas para o Grupo Negativo; aquelas à 
direita (colunas em cor cinza) descrevem os 
resultados para o Grupo Positivo. As medidas 
foram implementadas considerando-se: (1) 
todas as tentativas (total) da sessão (resultados 
apresentados na primeira linha de gráficos); 
(2) as 10 últimas tentativas dos blocos cor-
respondentes (C1 e C2) e as 10 primeiras dos 
blocos discrepantes (D1 e D2, apresentados 
na segunda linha e nomeadas 10 tentativas); e 
(3) as cinco últimas dos blocos corresponden-
tes e as cinco primeiras dos blocos discrepantes 
(apresentadas na última linha e denominadas 
cinco tentativas). Nos blocos discrepantes, foi 
excluída a primeira tentativa do bloco. Aná-
lises tentaram comparar: (1) para um mesmo 
grupo (intragrupo), as latências de resposta aos 
estímulos modelo e comparações, nas últimas 
tentativas do bloco correspondente anterior, 
com as tentativas iniciais do bloco discrepante 
subsequente; (2) para grupos diferentes (in-
tergrupo), as latências nas tentativas iniciais dos 
blocos discrepantes.
 
Figura 4. Média da latência de resposta para os estímulos modelo e comparação, nos blocos correspondentes (C1/C2) 
e discrepantes (D1/D2), no total da sessão, nas 10 e nas cinco últimas tentativas das condições correspondentes e nas 10 
e nas cinco primeiras tentativas nas condições discrepantes, para os grupos.
* Diferença intergrupo: p < 0,05.
** Diferença intragrupo: p < 0,05.
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Examinando na Figura 4 os resultados 
intragrupo, conforme a análise descrita no 
parágrafo anterior, nas cinco tentativas, consi-
derando-se inicialmente a mudança da pri-
meira condição correspondente (C1) para a 
primeira discrepante (D1), observamos que a 
latência de resposta ao modelo apresenta um 
aumento significativo para ambos os grupos 
(Grupo Negativo, Wilcoxon, z = –2,008, p < 
0,045; Grupo Positivo, Wilcoxon, z = –2,558, 
p < 0,011); na segunda condição (D2), a la-
tência de resposta ao modelo não foi represen-
tativa para quaisquer dos grupos. Contudo, 
quando examinamos as latências ao estímulo 
comparação, podemos observar um aumento 
significativo nas tentativas iniciais do pri-
meiro bloco discrepante (D1), para ambos 
os grupos (Grupo Negativo, Wilcoxon, z = 
–4,561, p < 0,000; Grupo Positivo, Wilcoxon, 
z = –3,842, p < 0,000); no segundo bloco 
discrepante (D2), o aumento de latência da 
resposta ao estímulo comparação dessas ten-
tativas iniciais somente mostrou ser signifi-
cativa para o Grupo Negativo (Wilcoxon, z = 
–2,795, p < 0,005).
Quando examinamos o desempenho 
intragrupo nas 10 tentativas, considerando a 
latência de resposta ao estímulo modelo, ne-
nhuma diferença significativa foi observa-
da. Contudo, um tempo significativamente 
maior foi registrado na latência de resposta 
ao estímulo comparação nas 10 primeiras ten-
tativas das duas condições discrepantes, seja 
para o Grupo Negativo (C1/D1: Wilcoxon, z 
= –5,042, p < 0,000; C2/D2: Wilcoxon, z = 
–3,248, p < 0,001), seja para o Grupo Positivo 
(C1/D1: Wilcoxon, z = –5,360, p < 0,000; 
C2/D2: Wilcoxon, = –4,616, p < 0,000). 
Entretanto, esse aumento foi significativa-
mente maior para o Grupo Negativo do que 
para o Positivo (Mann-Whitney, z = –2,280, 
p < 0,023).
Considerando o total da sessão, o Grupo 
Negativo apresenta uma média significativa-
mente maior nas latências ao estímulo com-
paração do que o Grupo Positivo (Mann-
-Whitney, z = –2,300, p < 0,021). O Grupo 
Positivo apresenta uma latência significativa-
mente maior na presença do estímulo modelo, 
antes da resposta de observação, particular-
mente na primeira condição correspondente 
(C1: Mann-Whitney, z = –2,312, p < 0,021). 
Entretanto, no total da sessão, examinando 
o desempenho intragrupo, podemos obser-
var um aumento significativo da latência ao 
estímulo comparação para todos os blocos 
discrepantes, tanto para o Grupo Negativo 
(C1/D1: Wilcoxon, z = –5,785, p < 0,000; 
C2/D2: Wilcoxon, z = –4,393, p < 0,000) 
quanto para o Grupo Positivo (C1/D1: Wil-
coxon, z = –4,766, p < 0,000; C2/D2: Wil-
coxon, z = –4,302, p < 0,000).
disCussão
Os resultados parecem indicar uma in-
teração entre as variáveis natureza da relação 
entre instrução e contingência (correspondente 
ou discrepante) e consequências programadas 
(positiva ou negativa). No estudo, uma mes-
ma instrução foi mantida ao longo de todas 
as condições experimentais; para produzir a 
discrepância, foram manipuladas as contin-
gências de reforço em operação. Todos os 
participantes, respondendo sob reforço ne-
gativo ou positivo, seguem as instruções nas 
condições de correspondência, replicando 
resultados da literatura (Alburquerque et al., 
2004; Baron et al., 1969; Galizio, 1979; Pa-
racampo et al., 2007; Pinto et al., 2008). É 
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interessante notar que, mesmo na condição 
correspondente seguindo o primeiro trei-
no em discrepância (Bloco D1), 18 dos 20 
participantes responderam imediatamente sob 
controle da instrução reapresentada; somente 
dois (PN6 e PP8) não seguiram a instrução 
na primeira tentativa desse bloco. Dessa for-
ma, existindo correspondência, o desempe-
nho observado apresentou padrões similares 
para os dois grupos; instruções correspon-
dentes aparentemente otimizaram a aquisi-
ção do desempenho, independentemente das 
consequências em vigor.
Contudo, quando as contingências foram 
programadas discrepantes das instruções, os 
resultados pareceram apontar um efeito di-
ferenciado das consequências. Na primeira 
condição discrepante, um número significa-
tivamente maior de participantes do Grupo 
Negativo apresentou mudanças no respon-
der seguindo as alterações nas contingên-
cias (PN1, PN2, PN3, PN4 e PN6), quando 
comparados com aqueles do Grupo Positivo 
na mesma condição (PP7, PP9 e PP10); na 
segunda condição discrepante, seis partici-
pantes do Grupo Negativo (PN1, PN2, PN3, 
PN4, PN6 e PN7) mudaram seus desempe-
nhos de acordo com as novas contingências, 
enquanto somente três do Grupo Positivo 
fizeram o mesmo (PP7, PP9 e PP10). O 
desempenho mantido sob reforço negativo 
mostrou-se mais sensível às contingências 
do que o mantido sob reforço positivo, re-
plicando resultados anteriores (Baron et al., 
1969; Gómez-Becerra et al., 2008; Pinto et 
al., 2008).
O exame da latência de resposta aos estí-
mulos modelo e comparação parece também 
indicar diferenças entre os dois procedimen-
tos. Um efeito visível parece ser um aumento 
na latência de resposta ao estímulo compara-
ção, seguindo imediatamente as tentativas ini-
ciais nas condições discrepantes; em ambos 
os grupos, os participantes aparentemente 
passam um tempo significativamente maior 
na presença desses estímulos antes de emitir 
a resposta de escolha. Esse efeito, contudo, é 
significativamente maior no Grupo Negati-
vo. Além disso, para esse grupo, o aumento é 
consistente, persistindo nos dois blocos sob 
contingências discrepantes. Podemos inferir 
que esse tempo maior, antes da resposta de 
escolha, pode ser um dos elementos impor-
tantes para explicar a porcentagem significa-
tivamente maior de acertos nesse grupo. A 
alteração na latência poderia estar relaciona-
da: (a) com dimensões relativas à observação 
das condições de controle discriminativo no 
ambiente; (b) com efeitos da extinção das 
condições previamente estabelecidas; e (c) 
com efeitos condicionados ou incondiciona-
dos relativos à punição.
Esses resultados parecem corroborar uma 
longa tradição de investigações sobre o efeito 
facilitador do controle negativo, particular-
mente da punição, no treino discriminativo. 
Por exemplo, estudos iniciais sobre apren-
dizagem em labirintos ou caixas-problema, 
utilizando predominantemente ratos como 
sujeitos, investigavam qual o tipo de recom-
pensa que seria mais eficiente para o treino 
discriminativo, ou seja, aquele que exigiria 
um menor número de tentativas para alcan-
çar os critérios de aprendizagem (Dodson, 
1917; Hoge & Stockings, 1912; Warden & 
Aylesworth, 1927). Nesses estudos, foram 
tradicionalmente programadas três condições 
distintas: (A) reforço para a resposta correta; 
(B) punição contingente à resposta incorreta; 
e (C) reforço para o responder correto em 
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conjunto com a punição da resposta incor-
reta. As condições que se mostraram mais 
eficientes foram (B) a punição da resposta 
incorreta ou (C) o reforço contingente às 
respostas corretas com punição das respostas 
incorretas. Em todos os estudos representa-
tivos em que essa questão foi endereçada, a 
condição de reforço exclusivo da resposta correta 
se mostrou a menos eficiente. Esses resulta-
dos foram ampla e significativamente repli-
cados em investigações com diferentes popu-
lações humanas (Blackbill et al., 1958; Buss et 
al., 1956; Buss & Buss, 1956; Hamilton, 1969; 
Nichols & Newman, 1986; Penney & Lup-
ton, 1961; Ratliff & Tindall, 1970; Spence, 
1972). Assim, os participantes do presente es-
tudo nas condições discrepantes, assim como 
nos estudos replicados (Albuquerque et al., 
2004; Paracampo et al., 2007), parecem apre-
sentar um desempenho similar àquele pre-
visto nas condições de aquisição em treino 
discriminativo sob controle aversivo, tanto 
em humanos quanto em outras espécies.
Alguns desses estudos descreveram con-
dições no treino com punição que poderiam 
ser essenciais para que esse efeito facilitador 
fosse observado; duas particularmente pare-
cem ser de especial interesse para futuras in-
vestigações: (1) a complexidade dos estímulos 
discriminativos e (2) a intensidade do estí-
mulo aversivo. A literatura tem demonstrado 
que quanto mais proeminentes as dimensões 
do estímulo a serem discriminadas e quanto 
menor o número de dimensões irrelevantes 
a serem ignoradas, mais rapidamente se daria 
a aquisição, particularmente quando as con-
sequências são mantidas por reforço negativo 
(Meyer & Offenbach, 1962; Wischner, Fo-
wler, & Kushnick, 1963; Yerkes & Dodson, 
1908). Esse aspecto nos parece interessante 
particularmente quando observamos que, no 
presente trabalho, um número relativamente 
menor de participantes reverteu o responder 
nos blocos discrepantes, quando compara-
dos com os resultados de estudos similares 
(Albuquerque et al., 2004; Paracampo et al., 
2007; Pinto et al., 2008). Nas pesquisas re-
plicadas, os estímulos discriminativos foram 
essencialmente figuras graficamente simples, 
na forma de desenhos coloridos de objetos 
(p. ex., luvas, meias etc.), e figuras ou material 
tridimensional de formas geométricas (p. ex., 
triângulos, círculos etc.). No presente estu-
do, os estímulos discriminativos foram foto-
grafias coloridas, de pessoas ou objetos, no 
ambiente natural; considerando a natureza 
do material fotográfico (textura, complexi-
dade da relação figura-fundo, entre outros), 
múltiplas dimensões irrelevantes podem ficar 
sob controle das consequências em operação 
(p. ex., cor, tamanho, natureza do objeto fo-
tografado, posição de detalhes, entre outros).
Outra condição que possivelmente deve-
ria ser considerada em futuras investigações 
seria a intensidade ou magnitude do estímu-
lo aversivo. Resultados na literatura parecem 
indicar que uma menor intensidade do cho-
que ou da condição aversiva, seguindo a res-
posta incorreta (ou correta, em alguns casos), 
seria uma condição crucial para a efetivida-
de do procedimento (Estes, 1968; Holz & 
Azrin, 1961, 1962; Muenzinger, 1934). Nes-
se estudo, a punição consistia em uma perda 
aparentemente pequena de pontos, em um 
delineamento que garantia uma quantidade 
substancial de acertos.
Além disso, com relação às consequências 
programadas, um aspecto crucial a ser exami-
nado em futuros estudos deverá ser o efeito 
das condições do aplauso e da sinalização de 
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erro apresentado pelo software no monitor 
em que a tarefa estava em execução. Para am-
bos os grupos, consequências seguiam con-
sistentemente as respostas corretas (estrelas, 
risos, aplausos, entre outras), ou as respostas 
incorretas (buzina). Essas condições estavam 
programadas como default de funcionamen-
to e, tendo sido um erro não intencional de 
programação, pode ter introduzido conse-
quências adicionais aos pontos programados. 
Estudos em andamento tentam investigar o 
possível efeito dessas conseqüências, particu-
larmente tentando investigar a interação en-
tre elas e as contingências diretamente inves-
tigadas no estudo; além disso, seria importan-
te investigar o quanto a interação entre essas 
condições contribuíram para a variabilidade 
observadas nos resultados. Entretanto, é im-
portante notar que, mesmo nessas condições, 
a diferença entre os dois grupos se mostrou 
substancialmente significativa.
O exame futuro dessas questões deverá 
apor alguns desafios, dentre eles revisitar a li-
teratura da primeira metade do século XX, 
tentando retraçar a distinção entre o conceito 
de punição, como entendido nesses estudos, 
e aquela presente na proposta skinneriana. 
Nos estudos supracitados e em um extenso 
conjunto de trabalhos clássicos investigan-
do os processos envolvidos na punição, esta 
era definida pela operação de apresentação do 
estímulo dito punidor (Catania, 1998); nes-
ses casos, o procedimento de punição era 
identificado pela operação de introdução de 
estímulos que apresentariam características, 
biológicas e ou sociais, identificadas como 
nocivas, insalubres e/ou perniciosas (noxious 
stimuli).
Skinner (1953) propõe explicitamente 
que, nos moldes do que foi feito com o es-
tímulo reforçador, dever-se-ia definir “uma 
consequência punidora sem referência às 
suas características físicas” (p. 185). O autor 
vai desenvolver sua definição desse proces-
so propondo uma análise mais cuidadosa e 
ampla da relação de mudanças no ambien-
te e no organismo. Entretanto, os efeitos dos 
processos envolvidos na punição seriam tão 
variados e amplos que não parece possível 
construir uma definição considerando efeitos 
consistentes sobre a resposta, no formato do 
que foi proposto para os processos de reforço. 
Contudo, o autor descreve três possíveis efei-
tos do estímulo “punidor”: (1) um efeito tem-
porário sobre a resposta punida, produzindo 
momentaneamente a diminuição ou a eli-
minação de sua probabilidade de ocorrência; 
(2) o estabelecimento de estímulos condicio-
nados, provocando a emissão de comporta-
mentos emocionais. Esses comportamentos, 
gerados por estímulos condicionados, podem 
interferir na frequência da resposta e até pro-
duzir comportamentos incompatíveis; e (3) 
o reforço de qualquer comportamento que 
reduza a estimulação aversiva condicionada.
A proposta de Skinner (1953) de rede-
finição da punição representou um avanço 
fundamental ao caminhar na direção de uma 
análise funcional da relação entre a resposta 
e o estímulo dito punidor. Acreditamos que 
valeria a pena, em futuros trabalhos, reexa-
minar de forma mais sistemática a literatura 
tradicional sobre o efeito da punição e aquela 
produzida utilizando a definição relacional 
skinneriana, particularmente tentando esta-
belecer uma interlocução com o que apren-
demos nas últimas duas décadas sobre controle 
de estímulos e formação de classes. Contudo, um 
desafio teórico a ser endereçado para tal exer-
cício deve considerar, entre outros fatores: 
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Quais os problemas advindos de uma defini-
ção distinta de punição nos diferentes âmbitos 
de investigação? Como falar de punição, no 
sentido proposto por Skinner (1953), quan-
do não se observa minimamente a redução 
ou a eliminação imediata do comportamento 
punido? Como integrar essas duas grandes 
tradições de investigação empírica, amplian-
do o que conhecemos hoje sobre os efeitos 
das variáveis críticas para o entendimento das 
condições ditas adversas ou punitivas?
Alguns desafios estão situados para além 
da definição e dos aspectos críticos da punição. 
Embora exista consenso no que concerne ao 
reconhecimento do papel do controle aver-
sivo para o surgimento e a manutenção de 
condições críticas, particularmente nas áre-
as de saúde e de clínica, é sempre temerário 
propor investigações sobre o tema; isso é par-
ticularmente verdade quando resultados pa-
recem apontar elementos aparentemente po-
sitivos no uso da punição. Entramos em um 
terreno de tecedura intrincada: tememos ser 
taxados de defensores da punição, do reforço 
aversivo, de práticas sociais opressivas; mais do 
que isso, reconhecemos o compromisso ético 
do pesquisador com relação ao conhecimen-
to que produz, divulga e seu potencial uso. 
Esse embate entre necessidade de explicação, 
resultados obtidos e práticas sociais envol-
vendo o exame teórico do controle aversivo 
tem sido enfatizado e brilhantemente discu-
tido por diferentes autores (Hineline, 1984; 
Todorov, 2001).
O aspecto proeminente aqui, contudo, 
não é a defesa ou o uso de práticas aversivas 
em condições de aprendizagem. Em relação 
ao comportamento governado por regras, 
por exemplo, outras variáveis parecem ser ca-
pazes de modular a manutenção do respon-
der sob instruções discrepantes; o seguimento 
dessas instruções pode deixar de ocorrer por 
outras razões que não somente pela produ-
ção de consequências aversivas. Resultados 
de investigações, com procedimentos simi-
lares ao utilizado no presente estudo, pare-
cem sugerir que o seguimento de instruções, 
mesmo quando mantido por consequências 
positivas, pode deixar de ocorrer se prece-
dido por uma história de exposição direta 
às contingências de reforço (Cortez & Reis, 
2008; Perez, Reis, & de Souza, 2010; Silva & 
Albuquerque, 2007).
Um resultado gritante, contudo, nos de-
safia desde a primeira metade do século XX: 
quando consideramos o ensino de condições 
discriminativas, o controle aversivo, em par-
ticular a punição, parece funcionar eficaz e 
eficientemente. Acreditamos ser uma tarefa 
crucial entendermos quando e por que isso 
ocorreria. Alguns estudos parecem indicar 
que não seria a correlação da punição com 
a resposta per si que seria fundamental, mas 
a contiguidade e a relação da punição com 
o estímulo discriminativo previamente re-
lacionado com determinada resposta (Estes, 
1968; Holz & Azrin, 1961, 1962). Um de 
vários exercícios teóricos que acreditamos 
ser interessante, nesse caso, seria uma releitu-
ra dos resultados considerando o arcabouço 
conceitual que descreve as múltiplas funções 
do estímulo discriminativo (Holz & Azrin, 
1961, 1962; Michael, 1982). Esses autores 
discutiram, em diferentes momentos, que, no 
estabelecimento do controle de estímulos, 
usualmente o estímulo discriminativo operaria 
com uma dupla função: o fortalecimento de 
algumas relações e o enfraquecimento de ou-
tras. No treino discriminativo, usualmente um 
conjunto de respostas é reforçado na presença 
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de determinado estímulo; entretanto, conco-
mitantemente, o mesmo estímulo sinalizaria a 
extinção de outras classes de respostas. Como 
o uso programado de consequências aversi-
vas, particularmente com menor intensidade, 
poderia favorecer esse complexo processo de 
aprendizagem? Ela de alguma forma contri-
buiria para sinalizar mais eficientemente a re-
lação do estímulo com as classes operantes re-
forçadas e as classes em extinção? Além disso, 
considerando que regras eventualmente po-
dem funcionar como estímulos discrimina-
tivos (Skinner, 1966, 1969; Baron & Galizio, 
1983), como se daria essa interação levando-
-se em conta essas diferentes funções?
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